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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUBARÃO – SANTA CATARINA 
 
 
 
 
 
 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2021 

 
ATEKY INTERNET LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 
10.717.962/0001-10, com sede à Rua Padre Roher, n.º 321, 2º Andar, Bairro Centro, na cidade 
de São Ludgero/SC, CEP: 88.730-000, vem, respeitosamente, a tempo e modo, perante Vossa 
Senhoria, pelo seu representante legal, apresentar RECURSO, com supedâneo nos 
fundamentos a seguir aduzidos: 
                          
I – DA TEMPESTIVIDADE E CABIMENTO. 
 
Nos termos do Edital de nº. 21/2021, item 09 (nove), o prazo para apresentação de razões de 

recurso administrativo será de 03 (três) dias, após a admissão da intenção de recorrer: 
 

 
 

Assim sendo, para comprovar a admissibilidade recursal, faz-se imperioso aduzir que, no dia 
21.12.2021 (terça-feira), a ora Recorrente manifestou a sua intenção de interpor o presente recurso administrativo , 
logo após a sua desclassificação do certame, senão vejamos: 
 

 
 

Com efeito, após a aceitação da intenção de apresentação do recurso administrativo na data 
de 21.12.2021 o prazo para a Recorrente apresentar suas razões recursais findar-se-á em 27.12.2021 (segunda-feira), 
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nos moldes do definido pelo Ilustre Pregoeiro. Logo, protocoladas as presentes razões de recurso na data apontada no 
sistema eletrônico, resta-se evidente a tempestividade da peça. 

 
II – DO BREVE RELATO DOS FATOS. DA INEXISTÊNCIA DE DESCUMPRIMENTO DAS PREVISÕES 

EDITALÍCIAS POR PARTE DA RECORRENTE.  DAS ILEGALIDADES VERIFICADAS NO CERTAME.  
 

A Prefeitura Municipal de Tubarão/SC, por meio do edital nº 21/2021, deu inicio ao certame 
em apreço visando o objeto previsto no referido edital: 
 

 
 

Nesta linha, é imperioso salientar que o referido pregão fora dividido em 02 (dois) lotes 
distintos, nos moldes do apontado no “Anexo I - Termo de Referência”: 
 

 
 

Após o início do pregão eletrônico em comento, a Recorrente optou por participar do 
certame somente em relação ao lote 02 do certame, sendo que, inicialmente, restou declarada vencedora do pregão em 
comento, no tocante ao lote em tela, até então, por ter apresentado melhor proposta ao Ente Licitante.  

 
Contudo, estranhamente, a Prefeitura Municipal de Tubarão/SC, após somente a 

apresentação de intenção de recurso pela empresa Contato Internet EIRELI, ao contrário do previsto em edital e na 
legislação vigente, optou por paralisar o certame e, posteriormente, após análise do setor técnico do Ente Licitante, 
decidiu por desclassificar a Recorrente do procedimento licitatório, no seguinte sentido: 
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Veja, Ilustre Julgador que, de maneira completamente sem nexo, o Ente Licitante, ao 
contrário do expressamente previsto em edital e na legislação vigente, optou por desclassificar a Recorrente sem, 
contudo, aguardar a apresentação de razões recursais pela Contato Internet EIRELI e, principalmente, a apresentação 
de contrarrazões recursais pela Recorrente. Completo absurdo! 

 
E, para piorar, as justificativas utilizadas para desclassificação da Recorrente se mostram 

completamente ilógicas e, principalmente, contrariam o próprio objeto do edital e manifestações prévias do Ente 
Licitante.  

 
Nesta linha, cumpre destacar, inicialmente, que o Ente Licitante apontou que a Recorrente 

não teria comprovado, junto à documentação de habilitação, o cumprimento das exigências contidas nos itens 6.2.1, 
6.2.2, 6.2.4 e 6.3 do “Anexo I – Termo de Referência”, que assim dispõe: 
 

 
 

Contudo, Ilustre Julgador, quando da apresentação de pedido de esclarecimentos prévio à 
realização da sessão inaugural, o próprio Ente Licitante, diante da natureza das exigências contidas no item 06 do 
“Anexo I – Termo de Referência”, foi enfático ao apontar que “a comprovação deverá ser feita durante a execução do 
contrato”: 

 

 
 

Ou seja, a própria Prefeitura Municipal apontou, taxativamente, que a comprovação dos 
requisitos exigidos no item 06 do “Anexo I – Termo de Referência” se daria durante a execução contratual e não no ato 
da habilitação do certame, sendo tal fato estranhamente ignorado no curso do procedimento. Portanto, nexo algum há 
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na desclassificação da Recorrente do procedimento licitatório, razão pela qual, pugna a mesma, pela revogação da 
decisão até então proferida.  

 
Por outro norte, apontou o Ente Licitante, quando da desclassificação da Recorrente, que a 

mesma não teria comprovado o cumprimento da exigência prevista no item 7.2.4.g) do edital, no seguinte sentido: 
 

 
 

Entretanto, mais uma vez, nexo algum subsiste na desclassificação da Recorrente diante da 
referida justificativa, posto que a mesma cumpriu, detidamente, o exigido em edital.  

 
Nesta linha, vejamos resposta do setor técnico da Prefeitura, representado pelo Sr. Helder 

Fernandes Cardoso, quando da apresentação de impugnação ao edital pela empresa Acessoline Telecomunicações Ltda., 
que apontou pela impossibilidade de se exigir das licitantes, no ato da habilitação, a comprovação da exigência contida no 
item 7.2.4.g) do edital, principalmente diante da dificuldade de comprovação do cumprimento da referida exigência, 
senão vejamos: 

 

 
(...) 
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Veja mais uma vez, Ilustre Julgador, que o setor técnico do Ente Licitante foi cristalino ao 
apontar que a comprovação de cumprimento da exigência contida no item 7.2.4.g) se daria através de mera declaração 
da licitante interessada, sendo a mesma característica “para a prestação de serviços, não tendo nenhuma relação com 
a habilitação da empresa licitante”.  

 
E, neste tocante, a Recorrente apontou pelo cumprimento da exigência em tela tanto na 

proposta, quanto na declaração exigida em edital, nos moldes do determinado pelo setor técnico do Ente Licitante, 
senão vejamos trechos dos referidos documentos: 

 

- Proposta: 

 
 

- Declaração: 

 
 

Mesmo que a Recorrente não tivesse cumprido o exigido, o que se admite pelo princípio da 
eventualidade, o próprio setor técnico da prefeitura apontou que o exigido no item 7.2.4.g) deve ser verificado quando da 
execução dos serviços e não previamente! 

 
Assim, mais uma vez, não há qualquer lógica na desclassificação da Recorrente, que cumpriu, 

detidamente, todas as exigências determinadas em edital, nos moldes do apontado pelo próprio setor técnico do Ente 
Licitante.  

 
Por outro norte, é imperioso destacar que a exigência contida no item 7.2.4.g) não guarda 

qualquer relação com o lote 02, que a Recorrente participou, sendo que não há que se falar na sua desclassificação por 
esse motivo.  
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Isto porque, o lote 02 trata da contratação de serviços de comunicação ponto a ponto 
(transporte), sendo que os serviços prestados pela licitante eventualmente vencedora do referido lote não teriam 
qualquer conexão direta com a rede de internet (internet network), pois os serviços consistem em mera ligação de um 
ponto do Ente Licitante a outro, não havendo que se falar, obviamente, em mitigação de tráfego DDOs, nos moldes do 
parecer técnico ora trazido aos autos pela Recorrente (Anexo 01).  

 
Ou seja, a referida exigência somente faz sentido em relação ao lote 01 do certame, que 

trata, efetivamente, da prestação de serviços de link dedicado à Prefeitura Municipal de Tubarão/SC.  
 

Portanto, reitera-se, desde já, que a Recorrente trouxe aos autos do certame todos os 
documentos exigidos em edital, sem qualquer exceção, cumprindo, detidamente, todas as exigências contidas no 
certame, não podendo se ver desclassificada do procedimento licitatório, especificamente do lote 02, sem qualquer 
justificativa plausível.  

 
Assim, não restam dúvidas acerca da expertise da Recorrente para atendimento do objeto 

do presente certame, especificamente do lote 02, restando cristalino que os documentos apresentados cumprem, 
detidamente, as exigências previstas em edital.   

 
Desta feita, haja vista os fatos e fundamentos jurídicos colacionados na precedência, pugna a 

Recorrente seja dado provimento ao seu recurso, para que seja revogada a decisão que desclassificou a Recorrente do 
lote 02 do certame, sendo anulados os atos posteriores praticados na licitação em voga.  
 

III – DO DIREITO  
III.1 – DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL.   
 
Conforme mencionado na precedência, decidiu-se pela desclassificação da Recorrente no 

tocante ao lote 02 do procedimento licitatório em manifesto equívoco cometido pela Ilustre Comissão de Licitação, 
descumprindo o previsto em edital e, principalmente, o apontado pelo próprio setor técnico da Prefeitura de Tubarão/SC.  

 
Nos dizeres de assentado Hely Lopes Meirelles, “a vinculação ao edital é princípio básico de 

toda licitação. Nem se compreenderia que a administração fixasse no edital a forma e o modo de participação dos 
licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse 
documentação e propostas em desacordo com o solicitado. O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula a 
seus termos tantos os licitantes como a Administração que o expeliu (art. 41).” (Direito Administrativo Brasileiro. São 
Paulo, Malheiros, 2003, p. 266) (Grifos nossos) 

 
A respeito do principio da vinculação ao instrumento convocatório, a Lei nº. 8.666/93 é clara 

ao dispor que as regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Senão vejamos: 
 

“Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se 
acha estritamente vinculada”. (G.n.) 

 

Assim, não pode a Administração Pública simplesmente tomar uma série de medidas 
infringindo o edital, como no caso em tela, quando desclassificou a Recorrente do certame, apontando que a mesma, 
supostamente, teria deixado de comprovar o cumprimento de determinadas obrigações, quando a mesma o fez, nos 
moldes do exigido em edital e das próprias manifestações prévias do Ente Licitante.  

 
Como cediço, o Edital faz lei entre a Administração Pública e os licitantes, consoante já 

consolidado pela jurisprudência pátria, saber: 
 

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA FEDERAL. TESTE DE 
BARRA FIXA NA MODALIDADE DINÂMICA PARA MULHERES. VINCULAÇÃO AO EDITAL . 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
1. Sendo o edital do concurso instrumento formal que regula o certame, deve ser respeitado 
em todas as suas regras, não podendo ser desconsiderado, sob pena de invalidação de todo 
o processo administrativo e violação aos princípios da isonomia e da impessoalidade. 
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2. Inexiste qualquer ilegalidade na exigência formulada pela Administração Pública quanto à 
forma de realização do teste dinâmico de barra fixa para as candidatas do certame, eis que o 
mesmo está fundado em protocolo científico formulado por profissionais da área de Educação 
Física. 
3. O Supremo Tribunal Federal proclamou, recentemente, entendimento de que a abertura de 
nova oportunidade a candidato reprovado em exame físico viola o princípio da isonomia. 
4. Apelação da União e remessa oficial providas.” (Apelação Cível nº 2009.34.00.035907-4/DF 
– TRF 1ª Região – Rel. Des. Federal João Batista Moreira, DJ: 21/11/2012) (G.n.) 
 

“ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS. 
VINCULAÇÃO AO EDITAL . NÃO COMPARECIMENTO À JUNTA MÉDICA. NEGLIGÊNCIA NO 
ACOMPANHAMENTO DO ANDAMENTO DO CONCURSO. NOVA OPORTUNIDADE - 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência tem entendido que o edital do concurso é instrumento formal que regula 
o certame, deve ser respeitado em todas as suas regras, não podendo ser desconsiderado, 
sob pena de invalidação de todo o processo administrativo, especialmente se o candidato 
não impugnou previamente qualquer item do edital, por força do princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório e isonomia (AG 2006.01.00.040726-6, Rel. Desembargadora 
Federal Selene Maria de Almeida, 5ª Turma, DJ 17/05/07). 
2. A divulgação ou convocação de candidatos mediante publicação no diário oficial não viola 
os princípios da publicidade, razoabilidade ou impessoalidade. 
3. Sentença confirmada. 
4. Apelação desprovida.” ( Apelação Cível nº 2009.34.00.005104-1/DF – TRF 1ª Região – Rel. 
Des. Federal José Amilcar Machado, DJ: 27/08/2012) (G.n.) 
 

“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇO. LEI 8.666/93. DESRESPEITO À ORDEM DE 
CLASSIFICAÇÃO. DESCABIMENTO DA ALEGAÇÃO DE MAIOR QUALIDADE DO SEGUNDO 
COLOCADO. SENTENÇA CONFIRMADA. O Edital é a lei do certame, cuja vinculação dos 
participantes, bem como da Administração Pública é obrigatória, tendo que se perseguir, 
por certo, o cumprimento de todas as exigências e disposições nele dispostas”. (TJMG. 
Processo n.º 1.0011.04.005607-6/001. Rel. José Domingues Ferreira Esteves. 02.09.05). (G.n). 
 

Na mesma linha veja a posição do STJ sobre o tema: 
 

“RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. LEILÃO. EDITAL. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO DO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. EDITAL FAZ LEI ENTRE AS PARTES. - O Princípio da 
Vinculação ao Instrumento Convocatório se traduz na regra de que o edital faz lei entre as 
partes, devendo os seus termos serem observados até o final do certame, vez que vinculam 
as partes”. (Superior Tribunal de Justiça. REsp. 354977/SC. 1ª Turma. Min. Humberto Gomes 
de Barros. 09.12.2003) (G.n). 
 

Logo, com base na fundamentação precedente, pautada no instrumento convocatório e na 
Lei Maior das Licitações (Lei nº. 8.666/93), requer a Recorrente seja revogada a decisão que a desclassificou do certame, 
posto que a referida contraria, notadamente, o que determina o edital.     

 
III.2 – DA NULIDADE IDENTIFICADA NO CERTAME   
 
Nos termos apontados previamente, de maneira completamente ilegal, o Ente Licitante 

decidiu por desclassificar a Recorrente do procedimento licitatório após mera apresentação de intenção recursal pela 
empresa Contato Internet EIRELI, sem, contudo, possibilitar à Recorrente a apresentação de contrarrazões.  

 
Assim, vejamos o que determina a Lei nº 10.520/2002, que regulamenta a modalidade de 

licitação denominada pregão no país: 
 

“Art. 4º  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e 
observará as seguintes regras: 
(...) 
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XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados 
para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
XIX - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 
XX - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor; 
XXI - decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da 
licitação ao licitante vencedor;” (G.n.) 

 

E, no mesmo sentido, vejamos o apontado em edital: 
 

 
 

Portanto, resta claro o “atropelo” procedimental verificado no caso em tela, sendo que, caso 
mantida a decisão que desclassificou a Recorrente do certame, o que se admite pelo princípio da eventualidade, deve a 
presente licitação ser anulada, diante da nulidade verificada. É o que se requer! 

 
IV – DOS PEDIDOS 

 
Prefacialmente, pugna a Recorrente, caso subsista qualquer dúvida em relação à expertise da 

mesma para prestação dos serviços licitados, que o Ente Licitante proceda à diligência junto à empresa, em conjunto com 
o setor técnico da Prefeitura, para comprovação do apontado nas presentes razões de recurso.  

 
Diante do exposto, haja vista os fatos e fundamentos jurídicos colacionados na precedência, 

pugna a Recorrente seja dado provimento ao seu recurso, para que seja revogada a decisão que desclassificou a 
Recorrente do presente certame, sendo anulados os atos posteriores praticados na licitação em voga.  

 
Pelo princípio da eventualidade, caso não revogada a decisão que desclassificou a Recorrente 

do certame, requer a Recorrente seja anulada a presente licitação, considerando o vício verificado após a apresentação 
de intenção de recurso pela empresa Contato Internet EIRELI, eis que o Ente Licitante, ao seu bel prazer, optou por 
ignorar completamente a legislação vigente e, principalmente, o edital.  

 
A Recorrente informa que, caso mantida a decisão que a desclassificou do certame e que o 

Ente Licitante não declare a nulidade do certame, a mesma buscará os órgãos controladores, no intuito de apurar as 
diversas falhas verificadas na presente licitação.  

 
Nestes termos, pede deferimento. 
Tubarão/SC, 27 de dezembro de 2021.  
 

 
 

ATEKY INTERNET LTDA. 
Elisangela Hobold Bianco 

 
 
Anexo 01 – Laudo Técnico/ Atestado Técnico 

ELISANGELA 

HOBOLD 

BIANCO:9076531

1968

Assinado de forma digital 

por ELISANGELA HOBOLD 

BIANCO:90765311968 

Dados: 2021.12.27 

16:23:13 -03'00'
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De: Karla C. - DLC

Para: DLCCD - Compras diretas 
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Setores (CC):
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Para conhecimento e devidos encaminhamentos.

At.te, 

_

Karla Vitoreti Cipriano 

Diretora de Licitações e Contratos
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